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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI DIRIGIDO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 18, 
§ 3º, DA LEI 12.153/2009. DISCUSSÃO SOBRE HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
MATÉRIA DE NATUREZA PROCESSUAL. PRECEDENTES.
1.        O § 3º do art. 18 da Lei 12.153/2009, que autoriza a apresentação de pedido de 
uniformização perante o Superior Tribunal de Justiça, deve ser interpretado de acordo com o 
respectivo caput, de modo que só é cabível pedido de uniformização sobre questões de direito 
material.
Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 52/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 25/4/2018, DJe de 30/4/2018; AgInt no PUIL n. 1.850/PE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 2/3/2021, DJe de 9/3/2021.
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/02/2024 a 28/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 158/163) apresentado contra decisão monocrática cuja 

ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI DIRIGIDO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. DISCUSSÃO SOBRE 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. MATÉRIA DE NATUREZA 
PROCESSUAL. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

O agravante sustenta, em suma, que:

Com o devido acatamento, tal entendimento merece reforma. Isso porque o ora 
agravante não trouxe em seu Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
questão meramente processual, mas sim de direito material, conforme exige a Lei 
12.153/2009.
Esclarece-se que o requerente, ora agravante, não visa à discussão da 
razoabilidade na aferição de honorários; mas antes, da ação jurisdicional que, sem 
qualquer amparo legal, aumentou a verba honorária de valor já firmado em título 
executivo líquido, certo e exigível, não passível de alteração, por força da Lei 
8.906/94. E, ainda, emprestou caráter vinculante à Tabela da OAB, divergindo da 
jurisprudência desta Corte Superior, e em violação a dispositivos da Lei 8.906/94.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI DIRIGIDO AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 
DISCUSSÃO SOBRE HONORÁRIOS DE ADVOGADO. MATÉRIA DE 
NATUREZA PROCESSUAL. PRECEDENTES.
1. O § 3º do art. 18 da Lei 12.153/2009, que autoriza a apresentação de pedido de 
uniformização perante o Superior Tribunal de Justiça, deve ser interpretado de 
acordo com o respectivo caput, de modo que só é cabível pedido de uniformização 
sobre questões de direito material.
Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 52/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe de 30/4/2018; AgInt no PUIL n. 
1.850/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 2/3/2021, 
DJe de 9/3/2021.
2. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Dispõe o art. 18 da Lei 12.153/2009:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito material.
§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será 
julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de 
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.
§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas 
poderá ser feita por meio eletrônico.
§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

O § 3º do art. 18 da Lei 12.153/2009, que autoriza a apresentação de pedido de 

uniformização perante o Superior Tribunal de Justiça, deve ser interpretado de acordo com o 

respectivo caput, de modo que só é cabível pedido de uniformização sobre questões de direito 

material.

No caso, como bem observado pelo Ministério Público Federal, a questão referente 

aos honorários de advogado é matéria de natureza processual, razão pela qual é inviável a via 

eleita.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 12.153/2009. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
QUESTÃO DE ORDEM PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE EXAME DE 
DIREITO MATERIAL. 1. Nos termos do que dispõe o § 3º do artigo 18 da Lei n. 
12.153/2009, cabe pedido de uniformização de interpretação de lei no STJ quando 
houver controvérsia sobre questões de direito material, a qual as Turmas de 
diferentes Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a 
decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso concreto, faz-se necessário reconhecer a inadmissibilidade do pedido 
aqui deduzido, porque de cunho eminentemente processual, qual seja, possível 
desproporcionalidade na condenação dos honorários advocatícios.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 52/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 25/4/2018, DJe de 30/4/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. EXAME. 
DESCABIMENTO.
1. "Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas recursais 
ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da 
Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de 
diferentes estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a 
decisão proferida estiver em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgInt no PUIL 1.774/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/11/2020).
2. Caso concreto em que a controvérsia acerca do eventual desacerto da Turma 
recursal em promover a redução dos honorários advocatícios - seja porque não se 
trata de valor excessivamente arbitrado ou, ainda, seja em razão de que referida 
questão já estaria preclusa - é matéria exclusivamente de natureza processual, o 
que inviabiliza o manejo do pedido de uniformização.
3. Especificamente no que tange à alegada divergência quanto à fixação dos 
valores devidos à requerente, melhor sorte não lhe assiste, haja vista que não 
indicou qual o enunciado sumular deste Superior Tribunal teria sido supostamente 
contrariado pela Turma Recursal, o que atrai, por analogia, o óbice a Súmula 
284/STF.
4. De toda sorte, "faz-se necessário reconhecer a inadmissibilidade do pedido 
aqui deduzido, porque de cunho eminentemente processual, qual seja, possível 
desproporcionalidade na condenação dos honorários advocatícios" (AgInt no 
PUIL 52/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 30/4/2018).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.850/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 9/3/2021.)

Cumpre esclarecer que a decisão ora agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.416 / CE
Número Registro: 2023/0015191-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010847520098060164 01948479320198060001 10847520098060164 1948479320198060001

Sessão Virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA
REQUERIDO : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADO : MICAELI MARIA CAMPOS MACIEL - CE039100

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : RAFAEL LESSA COSTA BARBOZA
AGRAVADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADO : MICAELI MARIA CAMPOS MACIEL - CE039100

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina,
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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